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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SALVO-CONDUTO
PARA CULTIVO E EXTRAÇÃO DE ÓLEO MEDICINAL DE CANNABIS

. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA VÁLIDA. RECURSOSATIVA
DESPROVIDO.

1. Consoante destacado na decisão agravada, não obstante tenha a
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça uniformizado o
entendimento acerca da possibilidade do cultivo doméstico da Cannabis

 para fins medicinais, desde que comprovada a necessidadesativa
terapêutica e obtida a devida licença da ANVISA, devendo ser contida a
repressão criminal da conduta, a fim de garantir o direito à saúde e ao bem-
estar físico e mental da pessoa acometida de condição clínica que
necessite do uso medicamentoso da referida substância, até que seja
regulamentado pelo Poder Executivo Federal o art. 2º, parágrafo único, da
Lei n. 11.343/2006, a defesa não instruiu os autos com os documentos
necessários à análise da controvérsia, pois a autorização para importação
de produto derivado de , acostado ao processo, era válida até Cannabis

, não tendo a defesa apresentado documento atualizado. Do14/6/2024
mesmo modo, os laudos médicos juntados ao presente recurso datam de
2021 e 2022, ou seja, não guardam contemporaneidade com o pedido ora
formulado.

Aliás, idêntica conclusão foi alcançada no julgamento do HC n. 949.073/SP,
também impetrado em favor do ora agravante.

2. "1. A apresentação de autorização válida da Anvisa é condição para o
exame judicial de salvo-conduto para uso medicinal de cannabis. 2. A
expiração de validade de documentos durante o processo não exime a

" (AgRg no HC n.necessidade de renovação para concessão do pedido
956.918/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).12/3/2025 20/3/2025

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SALVO-CONDUTO
PARA CULTIVO E EXTRAÇÃO DE ÓLEO MEDICINAL DE CANNABIS

. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA VÁLIDA. RECURSOSATIVA
DESPROVIDO.

1. Consoante destacado na decisão agravada, não obstante tenha a
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça uniformizado o
entendimento acerca da possibilidade do cultivo doméstico da Cannabis

 para fins medicinais, desde que comprovada a necessidadesativa
terapêutica e obtida a devida licença da ANVISA, devendo ser contida a
repressão criminal da conduta, a fim de garantir o direito à saúde e ao bem-
estar físico e mental da pessoa acometida de condição clínica que
necessite do uso medicamentoso da referida substância, até que seja
regulamentado pelo Poder Executivo Federal o art. 2º, parágrafo único, da
Lei n. 11.343/2006, a defesa não instruiu os autos com os documentos
necessários à análise da controvérsia, pois a autorização para importação
de produto derivado de , acostado ao processo, era válida até Cannabis

, não tendo a defesa apresentado documento atualizado. Do14/6/2024
mesmo modo, os laudos médicos juntados ao presente recurso datam de
2021 e 2022, ou seja, não guardam contemporaneidade com o pedido ora
formulado.

Aliás, idêntica conclusão foi alcançada no julgamento do HC n. 949.073/SP,
também impetrado em favor do ora agravante.

2. "1. A apresentação de autorização válida da Anvisa é condição para o
exame judicial de salvo-conduto para uso medicinal de cannabis. 2. A
expiração de validade de documentos durante o processo não exime a

" (AgRg no HC n.necessidade de renovação para concessão do pedido
956.918/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).12/3/2025 20/3/2025

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por R. R. de M. contra a decisão
deste relator que não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 545/547).

Em suas razões, sustenta a defesa que "o Recurso Especial não se presta
ao reexame de fatos e provas, conforme delimita a Súmula n. 7/STJ. Ao exigir a
renovação probatória no âmbito do RESP — especialmente de documentos que já
integravam a causa de pedir desde a origem —, a decisão contrariou esse preceito
consolidado, introduzindo indevida dilação probatória em sede de instância excepcional
" (e-STJ fl. 553).

Defende, ainda, a possibilidade da concessão de de ofício.habeas corpus 

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Consoante destacado na decisão agravada, não obstante tenha a Terceira
Seção do Superior Tribunal de Justiça uniformizado o entendimento acerca da
possibilidade do cultivo doméstico da  para fins medicinais, desde queCannabis sativa
comprovada a necessidade terapêutica e obtida a devida licença da ANVISA, devendo
ser contida a repressão criminal da conduta, a fim de garantir o direito à saúde e ao
bem-estar físico e mental da pessoa acometida de condição clínica que necessite do
uso medicamentoso da referida substância, até que seja regulamentado pelo Poder
Executivo Federal o art. 2º, parágrafo único, da Lei n. 11.343/2006, a defesa não

 com os documentos necessários à análise da controvérsia, pois ainstruiu os autos
autorização para importação de produto derivado de , acostado ao processo, Cannabis
era válida até , não tendo a defesa apresentado documento atualizado. Do14/6/2024
mesmo modo, os laudos médicos juntados ao presente recurso datam de 2021 e 2022,
ou seja, não guardam contemporaneidade com o pedido ora formulado.

Aliás, idêntica conclusão foi alcançada no julgamento do HC n. 949.073/SP,
também impetrado em favor do ora agravante.

Em caso análogo, esta Corte assim se posicionou:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. SALVO-CONDUTO PARA USO MEDICINAL DE CANNABIS.
AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO DO MEDICAMENTO VENCIDA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, no qual se buscava a expedição de salvo-conduto para posse, uso e
cultivo de cannabis para fins medicinais.

2. A decisão impugnada destacou a necessidade de apresentação de
autorização válida da Anvisa para importação de cannabis, além de laudo
médico e receituário detalhando as moléstias do requerente e a prescrição
indicada.

3. A autorização de importação anexada estava vencida, devendo ser
renovada para posterior exame judicial acerca da concessão de salvo-
conduto.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a superveniente expiração
de validade de um documento durante o curso do trâmite processual pode
ser atribuída ao impetrante ou se deve ser considerada em razão da
morosidade do sistema judiciário.

III. Razões de decidir

5. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar a
decisão impugnada, que foi mantida por seus próprios fundamentos.

6. O acolhimento do pedido defensivo está condicionado à apresentação de
todos os documentos exigidos pela jurisprudência, incluindo autorização
válida da ANVISA.

7. A expiração da autorização de importação durante o curso do processo
não pode ser atribuída ao impetrante, mas a renovação é necessária para o
exame judicial do pedido.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A apresentação de autorização válida da Anvisa é
condição para o exame judicial de salvo-conduto para uso medicinal de
cannabis. 2. A expiração de validade de documentos durante o processo não
exime a necessidade de renovação para concessão do pedido".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos
citados. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.972.092/SP, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14.06.2022.

(AgRg no HC n. 956.918/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei.)12/3/2025 20/3/2025

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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